
 

 
PRECEDENTES 

 

Novas teses de repercussão geral aprovadas pelo STF 

 

As teses, já divulgadas anteriormente no Boletim SEDIF, foram fixadas pelo Plenário 

Virtual na sessão de julgamento realizada entre 14 e 21/8. 

 

RE 662423 

 

Aplicação da EC 20/1998 na aposentadoria de integrantes de carreiras públicas 

escalonadas (Tema 578) 

 

Tese de repercussão geral fixada: 

 

"(I) Ressalvado o direito de opção, a regra de transição do art. 8º, inciso II da Emenda 

Constitucional nº 20/98, somente se aplica aos servidores que, quando da sua 

publicação, ainda não reuniam os requisitos necessários para a aposentadoria; 

 

(II) em se tratando de carreira pública escalonada em classes, a exigência instituída 

pelo art. 8º, inciso II da Emenda Constitucional n.º 20/98, de cinco anos de efetivo exercício no cargo no qual se 

dará a aposentadoria, deverá ser compreendida como cinco anos de efetivo exercício na carreira a que 

pertencente o servidor". 

 

Leia mais aqui.  

 

RE 808202 

 

Aplicação do teto constitucional à remuneração de interino de serventia (Tema 779) 
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Tese de repercussão geral fixada: 

 

"Os substitutos ou interinos designados para o exercício de função delegada não se equiparam aos titulares de 

serventias extrajudiciais, visto não atenderem aos requisitos estabelecidos nos arts. 37, inciso II, e 236, § 3º, da 

Constituição Federal para o provimento originário da função, inserindo-se na categoria dos agentes estatais, 

razão pela qual se aplica a eles o teto remuneratório do art. 37, inciso XI, da Carta da República". 

 

Leia mais aqui. 

 

RE 600867 

 

Aplicação de imunidade recíproca de IPTU à Sabesp (Tema 508) 

 

Tese de repercussão geral fixada: 

 

"Sociedade de economia mista, cuja participação acionária é negociada em Bolsas de Valores, e que, 

inequivocamente, está voltada à remuneração do capital de seus controladores ou acionistas, não está 

abrangida pela regra de imunidade tributária prevista no art. 150, VI, “a”, da Constituição, unicamente em razão 

das atividades desempenhadas”. 

 

Leia mais aqui.  

 

RE 595326 

 

Competência específica da Justiça do Trabalho para execução das contribuições previdenciárias decorrentes 

de sentenças anteriores a 1998 (Tema 505) 

 

Tese de repercussão geral fixada: 

 

"A Justiça do Trabalho é competente para executar, de ofício, as contribuições previstas no artigo 195, incisos I, 

alínea a, e II, da Carta da República, relativamente a títulos executivos judiciais por si formalizados em data 

anterior à promulgação da Emenda Constitucional nº 20/1998". 

 

Leia mais aqui. 

 

RE 606010 

 

Imposição de multa por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF 

(Tema 872) 

 

Tese de repercussão geral fixada: 
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“Revela-se constitucional a sanção prevista no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 10.426/2002, ante a ausência de 

ofensa aos princípios da proporcionalidade e da vedação de tributo com efeito confiscatório”. 

 

Leia mais aqui. 

 

RE 1023750 

 

Direito a diferenças de remuneração após a transposição de servidor celetista para RJU (Tema 951) 

 

Tese de repercussão geral fixada: 

 

"Servidores que tiveram relação jurídica regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, modificada 

considerado o Regime Jurídico Único, têm direito à diferença remuneratória decorrente do plano de cargos e 

salários - PCCS". 

 

Leia mais aqui. 

 

RE 1156197 

 

Possibilidade de técnico em farmácia assumir responsabilidade por drogaria (Tema 1049) 

 

Tese de repercussão geral fixada: 

 

“Surgem constitucionais os artigos 5º e 6º, inciso I, da Lei nº 13.021/2014, no que previsto ser do farmacêutico a 

responsabilidade técnica por drogaria”. 

 

Leia mais aqui 

 

RE 946648 e RE 979626 

 

Dupla incidência do IPI na importação para revenda (Tema 906) 

 

Tese de repercussão geral fixada: 

 

"É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no desembaraço aduaneiro de 

bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno". 

 

Leia mais aqui. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 
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Recalcitrância do devedor de alimentos não justifica ampliação da prisão durante 

pandemia, decide Terceira Turma 

 

A orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de suspender, durante a pandemia da Covid-19, o 

cumprimento das prisões por dívida alimentar é aplicável também aos casos em que o alimentante, mesmo 

preso, insiste em não pagar a pensão – recalcitrância que, em situações normais, justificaria a ampliação do 

prazo da prisão civil. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma para suspender ordem de prolongamento da prisão – de 60 

para 90 dias – de um pai que, segundo o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), demonstrou indiferença 

no cumprimento da obrigação alimentar e descaso com a possibilidade de permanecer mais tempo recluso. 

 

Ao revogar liminar anteriormente concedida e ampliar em 30 dias o prazo da prisão civil, o TJRJ entendeu que 

o alimentante estaria privando os filhos dos meios necessários à sobrevivência apenas para atingir a ex-

companheira, o que justificaria a prorrogação da medida cautelar. 

 

Legal, mas suspensa 

 

O relator do pedido de habeas corpus, ministro Moura Ribeiro, destacou que a jurisprudência do tribunal 

considera que, decretada inicialmente a prisão cautelar do devedor de alimentos pelo prazo mínimo, caso 

demonstrados a recalcitrância e o desinteresse no cumprimento da obrigação – como foi apontado pelo TJRJ –, 

não há impedimento de que o prazo de prisão civil seja prorrogado, até o limite máximo de 90 dias. 

 

Entretanto, o ministro ressaltou que, em razão do atual cenário da pandemia, mesmo quando se verifica a 

legalidade da ordem de prisão por falta de pagamento da pensão, a Terceira Turma tem considerado mais 

prudente determinar a suspensão de seu cumprimento, em respeito à dignidade da pessoa humana e devido ao 

significativo risco de contágio nos estabelecimentos prisionais.  

 

"Em sendo assim, a prisão civil ora suspensa terá seu cumprimento no momento processual oportuno, a cargo 

do juízo da execução, na medida em que a obrigação alimentar persiste e a dignidade do alimentado, menor e 

vulnerável, também está em jogo", concluiu o ministro ao conceder o habeas corpus. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Auxílio emergencial: CNJ assina acordo para dar celeridade a ações judiciais 
 

Fonte: CNJ 

----------------------------------------------                ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta indisponibilidade de bens de administradores da Refer 

 

Fonte: TJRJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF julga inconstitucional dedução da DRU da arrecadação da Cide a ser dividida entre 

estados e DF 

 

O Plenário julgou inconstitucional norma que determinava a dedução da parcela referente à Desvinculação das 

Receitas da União (DRU) do montante a ser repartido com estados e Distrito Federal pela arrecadação da Cide-

combustíveis (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e 

comercialização de petróleo, gás natural e álcool, e seus derivados). A decisão, por maioria de votos, foi 

proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5628, julgada na sessão virtual encerrada em 21/8. 

 

A ação foi ajuizada pelo Estado do Acre para questionar a constitucionalidade da parte final do artigo 1º-A da 

Lei 10.336/2001 e o artigo 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), com a redação dada 

pela Emenda Constitucional 93/2016. De acordo com o estado, as normas seriam contrárias à regra ao artigo 

159, inciso III, da Constituição Federal, que determina a distribuição de 29% da arrecadação da Cide para os 

estados e o Distrito Federal. 

 

O relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, observou que a desvinculação de receitas da União (DRU) 

não alcança a repartição federativa de receitas fiscais entre a União e os demais entes subnacionais. Ele 

explicou que o percentual da DRU previsto no artigo 76 do ADCT deveria ser calculado após as transferências 

obrigatórias do produto de arrecadação da Cide-combustíveis, preservado o montante do repasse aos estados. 

“Em razão do artigo 1º-A da lei impugnada, 30% do montante correspondente ao que deveria ser repassado 

aos estados (29% da arrecadação da Cide), permanecem indevidamente com a União”, afirmou em seu voto. 

 

Em relação ao questionamento sobre o artigo 76 do ADCT na redação dada pela EC 96/2016, o ministro não 

verificou inconstitucionalidade, pois considera que a alteração na disciplina da DRU não visou reter ou restringir 

o repasse de transferências obrigatórias da União para os estados. Com a decisão, foi confirmada a medida 

liminar deferida pelo relator anterior, ministro Teori Zavascki, em dezembro de 2016. 

 

Ficou parcialmente vencido o ministro Marco Aurélio, que deferia o pedido em maior extensão, para declarar a 

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, da cabeça do artigo 76 do ADCT, com o objetivo de afastar 

qualquer interpretação que autorize a redução do montante a ser repassado aos estados e ao Distrito Federal 

por força do artigo 159, inciso III, da Constituição Federal, em razão da desvinculação das receitas obtidas com 

o produto da arrecadação da Cide. 

 

Veja a notícia no site 
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Fonte: STF 
-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Afastada legitimidade de terceiro credor para impugnar penhora de bem de família 

 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso de uma empresa corretora de imóveis que, na co ndição de 

terceira interessada em ação de execução, buscava o reconhecimento de sua legitimidade recursal para 

questionar decisão que indeferiu pedido de declaração da impenhorabilidade de bem de família. 

 

Para o colegiado, a empresa não demonstrou como os seus interesses poderiam ser afetados pela decisão e, 

portanto, deixou de preencher os requisitos de legitimação exigidos pelo artigo 996, parágrafo único, do Código 

de Processo Civil. 

 

 

O recurso teve origem em execução na qual, em primeiro grau, foi efetivada a penhora do imóvel dado como 

garantia no contrato executado, tendo o magistrado rejeitado a arguição de impenhorabilidade do bem feita pelo 

devedor, em razão de preclusão. 

 

Na qualidade de terceira interessada, a corretora de imóveis interpôs agravo de instrumento tentando afastar a 

preclusão e obter o reconhecimento da impenhorabilidade. Alegou que é credora do mesmo bem em 

decorrência de fiança prestada em contrato de locação – motivo pelo qual teria preferência sobre o imóvel 

penhorado na ação executiva. Contudo, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) não conheceu do recurso por 

concluir pela ilegitimidade recursal da empresa. 

 

Condição para recorrer 

 

De acordo com a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso no STJ, o artigo 996 do Código de Processo Civil 

exige que o terceiro, para interferir no processo por meio de recurso, demonstre como a decisão sobre a 

relação jurídica submetida à apreciação judicial pode atingir direito do qual se afirma titular. 

 

"A lei, ao mencionar que deve, ao menos potencialmente, ser atingido 'direito de que se afirme titular o terceiro', 

em verdade está a dizer que o terceiro prejudicado há de afirmar-se titular ou da mesma relação jurídica 

discutida ou de uma relação jurídica conexa com aquela deduzida em juízo, ou, ainda, ser um legitimado 

extraordinário", afirmou a relatora. 

 

Citando doutrina sobre o assunto, a ministra ressaltou que a legitimidade do terceiro poderá ser extraída da 

consideração de que a solução de mérito do processo repercute juridicamente sobre ele. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/31082020-Afastada-legitimidade-de-terceiro-credor-para-impugnar-penhora-de-bem-de-familia.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art996


Segundo Nancy Andrighi, ao apontar que o imóvel é garantia em fiança de contrato de locação, a corretora 

sustenta ser detentora de direito decorrente de exceção legal à regra geral de proteção do bem de família (Lei 

8.009/1990, artigo 3º, inciso VII) – situação que seria afetada pela decisão que afastou a impenhorabilidade. 

 

Direito ao crédito 

 

Entretanto, a ministra ressaltou que o direito titularizado pela corretora é o direito ao crédito em si – o que, por 

sua vez, não foi afetado pela penhora do imóvel, pois "outros bens podem existir para satisfazer a pretensão 

executória". 

 

Além disso, para Nancy Andrighi, não há direito de preferência de penhora sobre o imóvel com base na 

justificativa de que o crédito incidiria na exceção à regra geral da impenhorabilidade do bem de família — 

argumento utilizado pela corretora a fim de legitimá-la a recorrer da decisão interlocutória no processo. 

 

Na interpretação da relatora, foi correto o entendimento do TJPR segundo o qual não há, no caso, relação entre 

a corretora e a garantia descrita no artigo 1º da Lei 8.009/1990, que pudesse configurar sua legitimidade para 

defender direito alheio em nome próprio. Segundo o tribunal paranaense, só o executado – ou, eventualmente, 

algum membro da família – poderia recorrer contra a decisão que não reconheceu a impenhorabilidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relator mantém prisão de ex-secretário de Saúde do DF e de outros três investigados na 

Operação Falso Negativo 

 

Em razão do risco de reiteração delitiva, o ministro Rogerio Schietti Cruz manteve a prisão preventiva do ex-

secretário de Saúde do Distrito Federal, Francisco Araújo, investigado na Operação Falso Negativo, que apura 

o desvio de cerca de R$ 18 milhões destinados ao combate à pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

 

O ministro também negou liminares com pedido de liberdade para mais três pessoas presas na operação: Jorge 

Chamon, diretor da Lacen; Eduardo Pojo do Rego, secretário adjunto de Gestão em Saúde; e Ricardo Tavares 

Mendes, secretário adjunto de Assistência à Saúde. Os habeas corpus de todos os investigados ainda serão 

julgados no mérito pela Sexta Turma. 

 

O único que obteve liminar para deixar a prisão foi Eduardo Hage, subsecretário de Vigilância de Saúde. Para 

Schietti – que determinou o cumprimento de outras medidas cautelares –, as informações disponíveis sugerem 

que a participação de Hage nos fatos investigados pode ter sido secundária, e não há indicação de 

periculosidade que autorize a manutenção da preventiva. 

 

Todos foram presos após investigação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios apontar esquema 

criminoso na Secretaria de Saúde do DF, envolvendo fraude à licitação, lavagem de dinheiro, cartel, 

organização criminosa, corrupção ativa e passiva, com o possível prejuízo de mais de 18 milhões aos cofres 

públicos. 
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No habeas corpus com pedido de liminar, a defesa do ex-secretário de Saúde requereu que ele aguardasse o 

julgamento do mérito em liberdade, ou que a prisão preventiva fosse substituída por outras medidas cautelares. 

 

Dinâmica criminosa 

 

O ministro Rogerio Schietti, relator dos casos da Operação Falso Negativo no STJ, não vislumbrou 

constrangimento ilegal que justificasse o deferimento da medida de urgência. Segundo ele, os fundamentos do 

decreto de prisão destacaram a dinâmica criminosa do grupo, que teria se aproveitado do momento de 

comoção e de mobilização mundial decorrente da pandemia para dispensar licitações e adquirir produtos 

superfaturados e de qualidade duvidosa. 

 

Para o ministro, tais elementos afastam, à primeira vista, a plausibilidade jurídica do direito tido como violado, 

sobretudo em razão de se mostrarem suficientes as razões invocadas na instância de origem para embasar a 

ordem de prisão, pois contextualizaram, em dados do processo, a necessidade da segregação cautelar do ex-

secretário. 

 

Schietti observou que, conforme o decreto de prisão, Francisco Araújo teria o comando das práticas criminosas, 

pois a ele caberiam "as decisões sobre quais empresas seriam beneficiadas e, a partir de então, o grupo se 

articulava para montar processos forjados e dar ares de legalidade ao certame viciado". 

 

Reiteração 

 

O ministro também lembrou que a prisão do ex-secretário foi embasada na existência de novo procedimento 

licitatório em curso, com fortes indicativos de atuação criminosa da cúpula da Secretaria da Saúde, o que 

sugeria o risco de reiteração delitiva. 

 

"Após tantas e tão incisivas assertivas, não vislumbro, ao menos por ora, constrangimento ilegal a sanar em 

sede de medida de urgência, visto que a decisão, à primeira vista, está em consonância com a jurisprudência 

do STJ e do STF, que, em casos similares, entendem que a participação de agente em organização criminosa 

sofisticada – a revelar o risco real de reiteração delitiva – pode justificar idoneamente a prisão preventiva", 

afirmou o ministro. 

 

Schietti considerou que, neste momento inicial do processo – em que não houve ainda a formalização da 

denúncia e estão pendentes algumas diligências investigatórias –, é plausível a afirmação, tanto do juiz de 

primeiro grau quanto do Ministério Público, de que haveria riscos concretos de continuidade das práticas ilícitas, 

caso fossem revogadas as prisões preventivas dos agentes que, "em posição de destaque, protagonizaram a 

dinâmica da conjecturada organização criminosa". 

 

"Certo é que a gravidade ímpar dos fatos objeto das apurações e o relatado comportamento do paciente, no 

comando da área de saúde do Distrito Federal, supostamente desviando milhões de reais do erário e privando 

a comunidade local de recursos para minimizar os danos à saúde de toda a coletividade, autorizam o 



prognóstico de que, em liberdade, poderá ele causar abalos à ordem pública, incrementando riscos à 

população, tão sensível e reativa em um momento de fragilidade generalizada", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site  

 

Aluguel de terreno para instalação de antena de celular está sujeito à ação renovatória 

 

A Estação Rádio Base (ERB) – popularmente conhecida como antena de celular – integra o fundo de comércio 

da operadora de telefonia e, como con sequência, o contrato de locação do terreno onde ela foi instalada está 

sujeito à ação renovatória prevista no artigo 51, III, da Lei 8.245/1991. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ) que, por considerar não caracterizado o fundo de comércio, concluiu que o contrato de locação de 

imóvel para ERB não seria objeto de ação renovatória. 

 

A controvérsia teve origem em ação renovatória de contrato de locação não residencial do imóvel onde se 

encontra instalada uma ERB. 

 

A sentença julgou procedente o pedido da operadora e renovou a locação por cinco anos, mantidos os 

reajustes e as demais cláusulas do contrato. No entanto, o TJRJ deu provimento à apelação do locador e 

mandou a empresa desocupar o imóvel, sob os argumentos de que não se caracterizava o fundo de comércio 

nem procedia o pedido renovatório. 

 

Proteção ao locatário 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a operadora sustentou que a ERB está compreendida na proteção 

conferida ao locatário pela Lei 8.245/1991, por ser parte significativa do fundo de comércio utilizado no 

desempenho de sua atividade empresarial.  

 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, as ERBs são estruturas essenciais à prestação de serviço de 

telefonia celular, que demandam investimento da operadora e integram o seu fundo de comércio. 

 

"Por sua relevância econômica e social para o desenvolvimento da atividade empresarial e, em consequência, 

para a expansão do mercado interno, o fundo de comércio mereceu especial proteção do legislador ao instituir, 

para os contratos de locação não residencial por prazo determinado, a ação renovatória, como medida tendente 

a preservar a empresa da retomada injustificada, pelo locador, do imóvel onde está instalada", explicou. 

 

Para a ministra, a ação renovatória constitui o mais poderoso instrumento de proteção do fundo empresarial. 

Segundo ela, essa ação também concretiza a intenção do legislador de evitar o enriquecimento ilícito do 

locador, inibindo a possibilidade de se aproveitar da valorização do imóvel resultante dos esforços 

empreendidos pelo locatário no exercício da atividade empresarial. 
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Função social 

 

A ministra lembrou que as ERBs são centros de comunicação espalhados por todo o território nacional, cuja 

estrutura, além de servir à própria operadora responsável por sua instalação, pode ser compartilhada com 

outras concessionárias do setor de telecomunicações, segundo prevê o artigo 73 da Lei 9.472/1997 – o que, 

entre outras vantagens, evita a instalação de diversas estruturas semelhantes no mesmo local e propicia a 

redução dos custos do serviço. 

 

Por isso, além de atender a uma necessidade da empresa que a instalou, a ERB cumpre uma função social – 

observou a relatora. 

 

Renovação 

 

Nancy Andrighi esclareceu que o cabimento da ação renovatória não se restringe ao imóvel para onde 

converge a clientela, mas se irradia para todos os imóveis locados com o fim de promover o pleno 

desenvolvimento da atividade empresarial, porque contribuem para a manutenção ou o crescimento da 

clientela. 

 

Diante disso, afirmou a relatora, a locação de imóvel por empresa prestadora de serviço de telefonia celular 

para a instalação de ERB está sujeita à ação renovatória. Ele apontou que esse mesmo entendimento já foi 

adotado anteriormente pela Terceira Turma, no julgamento do REsp 1.790.074. 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial, a turma decidiu que, embora preenchidos os requisitos 

elencados no artigo 51 da Lei 8.245/1991, os autos devem ser devolvidos ao TJRJ para que o tribunal se 

manifeste sobre a alegação de que o locador pretende a retomada do imóvel para uso próprio, por se tratar de 

circunstância que excepciona o direito da recorrente à renovação do contrato, como estabelece o artigo 52, 

inciso II, da Lei de Locações. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0078440-27.2008.8.19.0001 

Rel. Des. Mauricio Caldas Lopes 

j. 26.08.2020 e p. 27.08.2020 

 

Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. Evolução patrimonial incompatível com os vencimentos de 

Deputado Estadual, nos anos de 2001 e 2002, e assessoria prestada para a Rádio Melodia, no ano de 2001, a 

caracterizarem as condutas previstas nos arts. 9, VII e 11, I da Lei nº 8.429/92. Sentença de parcial 

procedência, em que reconhecida apenas a conduta ímproba descrita no art. 9, VII, da Lei 8.429/92, com a 
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cominação das sanções de perdimento de bens, de multa civil, de suspensão dos direitos políticos, de proibição 

de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. Apelações. 

Prescrição. Proposta a ação aos 30.01.2008, dentro, pois, do prazo quinquenal previsto no art. 23, I, da Lei 

8.429/92, eis que aos 31.01.2003 se dera o fim do exercício do mandato legislativo do réu como Deputado 

Estadual. Prejudicial rejeitada. Mérito. Submissão dos agentes políticos à incidência da Lei de Improbidade 

Administrativa, por isso que são agentes públicos todos os que exercem, ainda que transitoriamente, por 

eleição, mandato na administração pública direta ou indireta – Lei 8.429/92, arts. 1º e 2º. Conduta do réu que se 

subsome à fórmula descrita no art. 9, VII, da Lei 8.429/92, conforme demonstrara a prova pericial produzida nos 

autos a requerimento do próprio demandado. Sanções. Cominação aplicada em 1º grau que se afigura 

proporcional à ímproba conduta e ao resultado inibidor legitimamente almejado. Pretensão recursal de 

aplicação da sanção de cassação de aposentadoria, haja vista a aposentação do réu no curso da demanda. 

Possibilidade. Passagem para a inatividade que constitui mera continuidade do vínculo outrora existente, 

presente na prática do ato ilícito. Perda da função pública qualificada como gênero, no qual estão 

compreendidas a perda do cargo em atividade e a cassação da aposentadoria em casos de inatividade. 

Interpretação teleológica da norma, fundada na exclusão definitiva, dos quadros da Administração, do agente 

sem condições de desempenho da função pública. Precedentes dos E. STJ e do TJRJ. Honorários. Afigura-se 

assente o entendimento do STJ no sentido de que, por critério de simetria, em se tratando de ação civil pública, 

não é cabível a condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério 

Público. Provimento parcial do recurso do autor, não provido o do réu. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 
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s por serem extraídos de fonte original.  
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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